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MINISTÉRIO DA FAZENDABANCO DO BRASIL S. A.
Ata da Sessão Extraordinária da Di-

retoria, realizada aos vinte e dois
de maio de mil novecentos e ses-

senta e oito

Aos vinte e dois dias do mês de
Maio de mil novecentos e sessenta e
oito, às treze horas, sob a presidên-
cia do Dr. Nestor Jost e com a pre-
tença do Chefe do Gabinete, o Che-
fe de Seção Gr. Dinar Gigante, rea-
lizou-se sessão 'extraordinária da Di-
retoria, a que compareceram os Di-
retores arthao Santos, Benedito Fon_
seca Moreira, Boaventura Farina,
Cláudio Pacheco Brasil, Genival de
Almeida Santos, Ivan Macedo Mele,
João Napoleão de Andrade, José An-
tônio de Mendonça Filho, Nay Silla
e Oswaldo Roberto Colin, ausente, por
motivo justificado, o Diretor Paulo
Konder Bornhausen.

A Diretoria aprovou a gontratação
de dois empréstimos com o Banco
Interamericano de Desenvolvimento
(BID), no valor total de 	
US$ 25.000 000 (vinte e cinco mi-
lhões de dólares), a serem amparados
por fianca do Tesouro Nacional e que
obedecerão às seguintes característi-
cas gerais:

Valor
5SS 7.000.000 — a débito dos Re-

cursos Ordinarios de Capital do BID;
US$ 18.000.000 — a débito do Fun-

do para Operações Especiais do BID;
Taxas

diferenciada s , como segue:
— sôbre US$ 7.000.000:
7 e 3/% ao ano — de juros, já in-

cluindo a comissão especial de 1% ao
ano;

1 e 1/4% ao ano — de comissão de
compromiRso (sôbre a parte não de-
esinbolsada) ;

— sôbre US$ 18.000.000:
CO ao ino.) — de juros, já incluin-

do a comissão de serviço de 3% ao
ano;

3/4% no 'ano — de comissão de
compromisso tsôbre a parte não de-
sembolsada).

Atêm dessas taxas, está previsto o
encargo de tTS$ 260 mil, a titulo âe
gastos de inspeção e vigilância, que
serão d a bitados durante o período de
utilização.

Prazo
Vinte anos, sendo os 4 anos inici-

ais reservados à utilização e carên-
cia e Os 16 anos finais destinados à

•amortizaçáo em parcelas iguais e se-
Inestrais.

Finalidade
Colaborar no financlaintrito de um

programa de desenvolvimento des pea

quenas e média indústrias de prOdus
tos agrepecuarlos, florestais, de pes-
ca e seus ramos conexos, auxiliares
ou complementares.

Em nenhum caso os créditos po-
derão ser destinados a: fomento dá
produção de café, banana ou cacau
incluindo seu proce-ssamento primá-
rio, nem da produção de açúcar, cru
ou refinado; gastos gerais de admi-
nistração dos beneficiários; capital de
trabalho; compra de terrenos; ou re-
financiamento de dívidas.

Valor Total do Programa
Será o eqUivaelnte a, no minoria

US$ 50.000.000, a ser constituído com
os recursos dos empréstimos do BID
e o restante com recuroas -nacionais
da seguinte origem:

— US$ 12,5 milhões a cargo do
Banco do Brasil, que os aportará ao
programa através de uma participa-
ção proporcional de 25% do montan-
te de cada projeto a ser financiado;

— US$ 12 5 milhões a cargo dos
mutuários, que terão de arcar com
25% do total de seu projeto, ou seja,
terão de contribuir com uma parcela
Igual a um terço do montante total
do crédito que lhes fôr concedido.

Condições Gerais do Programa
O objetivo do Programa é o finan-

c i amento de inversões fixas destina-
das a instalação, expansão e/ou mo-
dernização de pequenas e médias em_
prêsas privadas e de cooperativas de
produção, cuja atividade seja a in-
dustrialização de produtos agrope-
cuários, florestais e de pesca ou seus
ramos conexos, auxiliares e comple-
mentaras. Dar-se-a preferência aos
projetos a serem executados em re-
,rier:s próximas aos centros produtores
de matérias-primas e - em zonas de
mais baixo uivei de desenvolvimento
sócio-econômico. Os empréstimos fi-
nais não poderão ser de prazo infe-
rior a 5 anos e serão garantidos por
hiroteces p snhor industrial, alienação
fiduciária, ou por outra forma que o
Banco do Brssil considerar satisfetó-
ria. Os beneficiários que necessitem
serão Providos de adenuada assistên-
cia técnica para execucão de seus
projetos. As °pensões do Programa,
nor extsêncls do BID estarão sujei-
tas a aud i toria independente, cujo
casto correrá por conta do Banco do
Brasil.

Outrossim, concedeu a D iretoria ao
Sr. Presiden te permissão para que,
ao contratar cs empréstimos, aceite
as cláusulas e condições us uais nas
naarações do gênero com organismos
financiadcres internas:orlas, inclusa

ve o compromisso geral e antecipado
de dirimir pot arbitramento sodas as
dúvidas e contriaérsias.
• E nada mais havendo a tratar, o
Sr. Presidente deu por encerrada a
sessão. — Nestor Jost. — Arthur
Santos. — Boaventura Farina. —
Genival de Atmeida Santos. — João
Napoleão de Andrade. — Ney Sala.
— Benedito Fonseca Moreira. —
Cláudio Ficheco Brasil. — Ivan Ma-
cedo Melo. — José Antônio de Men-
donça Filho. — Oswaldo Roberto. Co-
tia.

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
DO PIAU!

O Presidente do Conselhp Adminis-
trativo da Caixa Econômica Federal
do Piauí, no uso de suas atribuições
legais, de aceircio com o artigo 29,
item II, do Decreto-lei n9 8.455, de
21.12.45, que mandou acreseecatar a
alínea "g" a0 artigo 31 do Regula-
mento baixado com o Decreto núme-
ro 24.427, de 19.6.34, tendo em vista
indicação da Comissão Instituída
pela Portaria n9 2-68, de 4.1.68, des-
ta Administração e na forma do Ar-
tago 39, da Lei n9 1.711, de 28 de de-
zembro de 1952,

Promover, a partir. de 8.12.67 pelo
critério de antiguidade, no Quadro
de Pessoal — Parte Permanente, da

ADMINISTRAÇÃO DO PôRTO
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA DE 6 DE MAIO
DE 1968

O Superintendente da Administra-
ção do Pôrto do Rio de Janeiro, no
uso das atribuições que lhe confere os
itens IV e XIII do Artigo 69 do Decre-
to n9 48.270, de 4 de junho de 1960,
resolve:

N9 13.912 — Aposentar a partir de
6 de maio de 1968, com fundamento na
Lei n9 1.162-50, combinada com o item
III do Artigo 178, da Lei 1.711 de 28
de outubro de 1952, o Auxiliar de Por-
taria, nível 7-A, Sebastião Steica, m,-
tridula n9 8.232..

PORTARIA DE 9 DE MAIO
DE 1968

N9 13.923 — Aposentar, a partir de
1 9 de junho de 1968 , com fundamento

Caixa Econômica Federal do P:rnu,
na série de Classe de Auxiliar de 1' r.
tarja, Código GL.303 —
Gcnaçives da Silva — matricuia _,a-
mero 33, da Clases A, Nível 7 p na a
Classe B, Nível 8, na vaga c,ii.s,.111t2
do atual Quadro da Caixa Pialumiss.

Promover, a partir de 8.12.61 peio
critério de antiguidade, no Quacirs de
Pe,soal — Parte Permanente, da Cai-
xa Econômica Federal do Poui,
série de Classes de Escriturário, Có-
digo AF.202 — Rosemary de osbao
Vasconcelos — matricula n 9 37, da
Classe A, Nível 8 para a Classe 13,
Nível 10, na vaga constante do atual
Quadro da Caixa Piauiense.

Promover, a partir de 8.12.67, pelo
critério .de antiguidade, no Quadro
de Pessoal — Parte Permanente. da
Caixa Econômica Federal do toam,
na série de Classe de Auxiliar de Por_
faria, Código GL.303 — Abraáo
jo Costa — matricula n9 10, da Clas-
se B, Nível 8, para o cargo de Por-
teiro, Nível 9-A, na vaga constnnte
do atual Quadro da Caixa Piauisnse.

Promover, a partir de 8.12.67, peio
critério de merecimento, no Quadro
de Pessoal — Parte Permanente, da
Caixa Econômica Federal ao Piam,
na série de Classe de Auxiliar de
Portaria, Código GL.303 — José Bor-
ges Vieira matricula , n9 60, da
Classe A, Nivel 7 para a Classe B.
Nível 8, na vaga constante do aula'
Quadro da Caixa Piauiense.

Teresina. 14 de março de IVS. —
&atesar de Melo — Presidente.

MINISTÉRIO
IDOS TRANSPORTES

nos itens II do Art. 176 e combinado
com o item Z do art. 184, da Lei nú-
mero 1.162, de 22-7-50, o Mestre, ni.
vel 13-A Benjamim André Afonso
matriculei n9 2.560.

PORTARIAS DE 10 D
DE 1968

N9 13.926 — Aposentar a partir de ,
1 9 de junho de 1968, com fundamento
no § 19 do Artigo 177, da Constituição
do Brasil,, combinada com as Leis-
os. 3.906-61 e 1.162-50, o Operador
de Carga, nivel 11-B, Thecdomiro Co-
zer' Tupinambá, matricula n 9 4.769.

N9 13.927 — Aposentar a partir de
19 de junho de 1968, com fundamento
no 19 do Artigo 177 da Constituição
do Brasil, combinada com as Leis nú-
meros 3.90C-61 e 1.162-50, o Operador
de Carga, nivel 11, João José Alves,
matrícula n9 4.936.

N9 13.928 — Aposentar, a partir de
1 9 de junho de 1968, com fundamento
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— As R.partições Publicas ae-i
verão entregar na Seção de Co-1
inunicações do Departamento de
Imprensa Nacional, até às 17 ho-
ras, o expediente destinado à pu-
blicação.

— As reclamações pertinentes
,natéria retribuída, nos casos Je

êtro ou omissão. deverão ser
formuladas por escrito à Seção
de Redação. até o quinto dia útil
subseqüente à publicação no
órgão oficial.

— A Seção de Redação jun
dona, para atendimehto do públi-
co, de 11 ás 171150 mm.

Os originais, devidamente
autenticados, deverão 'ser
grafados em espaço dois. ,em uma
só face do. papel. formato 22x33:
as emendas e rasuras serão res-
Salvadas- por quem de direito.

— As assinaturas podem ser
tomadas em qualquer época do
ano, por seis meses ou uni ano.
exceto as para o exterior, que
sempre serio anuais.

— As dSsinaturas vencidas po-
derão ser suspensos sem prévia
aviso.

— Para evitar interrupção na
remessa dos órgãos oficiais a re-
novação de assinatura deve ser
solicitada com antecedência de
trinta (30) dias.

— Na parte superior do ende-
dço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

— As assinaturas das Reparti-
ções Públicasierão anuais e de-
verão ser renovadas até 28 de fe-
vereiro.

— A remessa de valõres, sem-
pre a favor do Tesoureiro do De-
partamento de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de

30,00,esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.

— Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão reme-
tidos aos assinantes que os sob-'
tcitarem no ato da assinatura

13,50
27,00

1VC111411,R0 AVULSO
— O preço do número avulso figura na última página de cada
exemplar.
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de- NCr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de NCr$ 0.01 por ano, se de anos anteriores.

no § 19 do Artigo 177, da Constituição
do Brasil combinada com as Leis nú-
meros 3.90661 e 1.162-50, o Montactor
de Linhas Férreas Éortuárias, nivel 11;
João Eduardo Rodrigues, .matricula
n9 4.316.

N9 13.930 — Exonerar, a pedido,
desde 15 de junho de 1966, com fun-
damento no inciso I, do artigo '75, da
Lei n9 1.711, de 1952, a Escrituoária
nivel 8-A, matricula n9 8.971, Ante,-
rua Alfaya.

nhor Ministro dos Transportes e ten-i
do em vista o que coma 0 1,-; Oroceeso
n.° 8.586, de 7.3.1968, .resolve:

N.9 25 — Aposentar, na torma dos
arts. 176, item 111 e 178, item tio am-
bos da Lei n.9 1.711, de 23 de outu-
bro de 1952, Miguel da" Silva Mota,
na função de Foguista Mercante. —

ernanao José do Leao

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DÍ-_,

PORTARIA DE 4 DE MARÇO
DE 1963

O Diretor-Geral C. Departamento
Nacional oe
do da atribuiçâo que lhe confere e
art. 66 do item 24 do Regimento' in-
terno e Regulamento do Pessoal apro-
vados pelo Decreto n.v 2.090, de
ae janeiro de e963, e tendo em vis r a •
que consta do proc. n.v 1.570-93, re-
solve:

N.° 135 — Delegar ao Criei() do 1.9
Distrito Ferroviário, Engenheiro Jose
Eduardo Freire de carvalho, a com-
petência que navio sido conferida ao
seu antecessor, Engennerro fletiu Lo-
oo, pela Portaria ne s' 412-DO, de 22 de
setembro de 1967, para, obedecida a
iegislaçáo oplicavei d especie, praticar
os atos a seguir enumerados:

a) conceder graftficaçáo de subst1-
uição,

b) conceder salário-família;
c) conceder licença para tratamento

le saúde;
• o1) justificar faltas por doença;

e) justificar faltas por luto e gala;
1) dar posse em cargos efetivos e

funções gratificadas;
g) homologar tomadas de preços e

Cerivites;
na autorizar a realizaçáo de tomadas

de preços e convites;
O aprovar a inscroao de forneceao-

res para se hab,l_ter,ra a c;:neerren-
cias, convites e tomadas de preços;

1) arbitrar e conceder diárias;
0 autorizar o recolhimento e escri-

turação das cauções relativas às me-
dições; e

m) autorizar a constituição das Co-
missões Distritais de Avaliação de
Imóveis.

2. Estender o exercício das atribui-
ções ora delegadas ao Engenheiro Ré-

PORTARIAS DE 13 DE MAIO
13E 1968

O . Diretor-Gerel Cl) D3partainent)
Nacional de Estradas de Perro, usando
da atribuição que lha contere o atole°
66, item 24 do Regimento Interna e
Re eulamento do Pessoal, aprova dos
pelo Dzereto n.9 2090,, de 18 de ja.
neiro de 1963, resolve:

onfercm os itens XXXI e XXXII
do artigo 142 do Regimento aprovado
elo Decreto n9 44.656, de 17.10.58,
embinado com- o artigo '79 do De-
reto n9 48.127, de 19 de abria de

1963, resolve:
N9 923 — Designar o servidor José

Lucas Marinho Fontes Filho — ma-
tricula n9 2.101.150, pertencente ao

— P.E. desta Autarquia, para
exercer a função drgificada, sonbolo
4-F de Chefe 'cio Serviço de Trânsito
Distrital (S.Tr.D) do 21 9 Distrito
Rodoviário Federal.

PORTARIASDEDE195283 DE MAIO

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional da Estradas de Reelegem,
de acerdo com as atribuições cue lhe
confere o item XXX1 do artigo 142
elo. Regimento aprovado peru Decrete
n9 44.655, de 17.10.58, combinado com
a alinea b do artigo 69 do Decreto
n9 48.127, de 19.4.60, resolve:

N 9 924 — Aposentar o servidor Cli-
aenor Inácio da Silva — matricula
n9 1.001.217, lotado no 39 Distrito
Rodoviário Federai, no cargo de Tra-
balhador Nivel 1 do Quadro de Pes-
:oal — Parte Permanente desta Au-
tarquia,- na forma do dispos to rio
item DÁ do artigo 176, com as van-
tagens previstas no item III, do arti-
go 178, ambos da Lei n 9 1.711, de 28

cuttbro de 1952.
N9 925 — Aposentar o servidor —

Jorge Pereira — matricula número
1.138.163, no cargo de contador nivel
21-B, do Quadro de Pessoal — Parte
Permanente, desta Autarquia, lotado
na Administração Central, na forma
do disposto nos artigos t 9 . e 29 da Lei
r_9 3.906, de 19.6.61. -

N9 923 -- Aposentar o servidor -
eeence - lau Ramos dos Santos — ma-
tricula n9 2.129.530, lotado no 16e
Distrito Rodoviário Federai, no cargo
de Trbalhador Nivel 1, do Quadro
de Pessoal — Parte Especial desta
Anlarqu:a, na torma do chspotso ne
item III, do artigo 176, com as con-
tagens previstas no item III, do ar-
tigo 170, erabos da Lei n9 1.711, de
2E.0.52.

N9 927 — tonceder Aposentadoria
ao servidor — Mário Fonseca — ma-
tricula n9 1.016.205, no cargo de

COMPANHIA DAS DOCAS
DO PARÁ

PORTARIAS DE 30 DE ABRIL
DE 1968

O Diretor-Presid ente da Companhia
das Docas do Para (CDP), u,sando das
atribuições que une confere a Portaria
n.9 '726, de 13.9.67, de S. Exa. o Se-
nhor Ministro dos aeanspcoees c- coo
do em vista o que consta do processo
n.9 6.569, de 16.8.67, resolve.

N.° 23 — conceder
na forma da feer n,9 3.906 de ,e9 d e
junho de 196i, combinada coro o De-
creto Secreto n.9 10,490- A de 25 de
setembro de 1942, e o e 1.9 do art. 177
da Constituição do Brasil, a feaelos
Alberto Holanda de Aoneida, no cargo
de Conferente de Carga, código AF-
205.16, do Quadro rue Pessoal — Par-
te Suplementar (SNAPP) a- do ali-
nistério dos Transportes.

C) Diretor-Presidente da Sompannia
das Docas do Pará (CDP), asando das
atribuições que lhe confere o Portaria

, n.9 '726, de 13.9.67, de S. Exa. o Se-
enhor Ministro dos Transportes e ten-
do em vista o que consta do proe,esso
n.° '7.520, de 19.9.67, resolve.

N.9 24 — Conceder aoosentadoria, na
forma da Lei n.9 3.906, de' 19.6.61,
'combinado com o Decreto Sec eero ni-
mero 10.490-A, de 25.9.42, e o 1 1,e
do art. 177 da Constituição do Brasil,
a Luiz Notargiacorno, Eecriturário. có-
digo, AF-202.10-B, do Quad ro de Pes

-soal — Parte Suplementar (SNPP) do
Ministério dos Transoortes. .

PORTARIA nr 9 DE MAIO
DE 1968

O Diretor-Presidente da Comoanhle
das Docas do Pará (CDP). no uso das
atribuições que lhe confere a Portaria
n.9 '726, de 13.9.67, de S. Exa. o le'e-

lio Lobo, Assistente e substaute legal I c
do referido Chefe do Distrito, nas
suas faltas ou impedimentos eventua,sJp

3. A presente delegção de compe-jc
tência não exclui a revisáo e fiscali-d
zação das atos araticadoz, peas
e.speeifiroe da Adminis'r-cae Cen.ral
do Departamento. — Alvaro GOMe3
Barbosa.

N.9 191 — Designar, nos termos do
art. 81, item 3, do mesmo diploma le-
gai, o Diretor da Divino de feaneja-
mento, Engenheiro Ernani Mezza

NÃO:ie.:ene-e:e pare seuz.i 1.
Gabinete do Diretor-Geral, a partir -
desta 'data, em suas faltas ou impe-
dimentos' eventuais. —Horacio Maau-
reira.

PORTARIA DE 21 DE MAIO
DE 1968

O Diretor-Geral do Departamento
Nac:caal de Estradas de Ferro, usan-
do da atribuição que lhe confere o
art. 66, item 24, do Regimento inter-
no e Regulamento do Pessoal aprova-
dos pelo Decreto n. 9 2,090, de 18 oe
janeiro de 1963, e tendo em vista
que consta do processo n.° 1.477-68,
eeselve: • •

N 9 228 — Conceder aposentadoria,
da acôrdo com .o art. '176, item II. e
184, item II, da oei n. 9 1.711, ie
de outubro de 1952,	 aplicáveis -por
ferça do art. 177, § 1, da Cons fetin-
cão, a Osmanja Priblio de Castro nt)
cargo de Armazenista Afe.102.10.B, do
Quadro de Pessoal do mesmo l eoeti-
tamento. — Alvaro Gomes Barbo3o,

•
GEPARTAMEN	 ',v-Ce,NAL

DE ESTRAM DE RODA( rui -

PORTARIAS DE 22 DE MAIO
• •	 DE 1958

O Diretor-e-Geral- do Departamento
Nacional de Estrados de Rodagem,
de acordo com as atribuições que lhe



do Proc. INDA-BR n9 1.278-67, deli-
bera:

N9 1.383 - Art. únic.. Aprovar ce-
lebração de convênio com o Departa-
mento de Aguas e Energia Elétrica -
DAEE, do Estado de São Paulo, para
financiamento da importância de
Ner$ 1.225.810,00 (hem milhão du-
zentos e vinte e cinco mil e oitocen-
tos e quarenta cruzeiros novos), pa-
ra execução de obras de eletrificação
rural nos Municípios de Avaré e Ta-
quarituba. no Estado de São Paulo,
observadas as disponibilidades orça-
mentárias.

O Conselho Diretor do -_ _to
Nacional do Desenvolvimento Agrário
- INDA, no uso de suas atribuições
Legais, tendo cm vista o que a
do Prec. INDA n9 3.721-68, delibera:

N9 1.384 - Artigo único. Aprovar
a contribuição financeira no valor de
NCr$ 5.000,00 (cinca mil cruzeiros no-
vos). à Prefeitura Municipal de Bal-
sas, no Estado do Maranhão, destina-
da à realização da I Exposição Agro-
pecuária de Balsas a realizar-se em
julho do corrente exercício, em co-
memoração ao cinqüentenário dargeo-
ia cidade. observadas as disponibili-
dades orçamentárias. - Jerônirno
Dix Huit Rosado Moia. 	 •

INSTITUE" BRASILEIRO DE
DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL •

PORTARIA IJE 17 DE MAIO
DE 1968

O Presidente do Instituto Brasilei-
ro de Desenvolvimento Florestal, no
uso das atribuições que lhe são con-
feridas no Item IX, do aratigo 49, do
Decreto-lei n9 289, de 28.2.67, combi-
nado com o Decreto n 9 62.018, de 29
de dezembro de t'.96'7,

Considerando o disposto no 1 19, do
artigo 19 e o que preceitua o artigo
89 e suas alíneas, todos da Lei ....
n9 5.197, de 3 de janeiro de 1967;

Considerando que, no seu todo, é
inaplicável a Portaria n9 252, no Rio
Grande do Sul, dada as peculiarida-
dee locais constatadas por autoelda-
des governamentais e entidades par-
ticulares daquele Estado, e reconhe-
cidas através careceres técnicos dos
órgãos do IEDF, resolve:

N9 283 - Art. le Revigorar, para
1903, a Peratrin ergulamentadora da
caça emadorista no Rio Grande do

Sul, baixada para o exercida cise 1967,
pelo Agente do IBDF, naquele
do, obedecidas, porém, as seguintes
condiçoes:

a) Sem especificação de nomes de
animais, aqueles julgados nocivos, a
pedido dos interessados poderão ter
permiesae de abate sempre que o re-
peerenrante oiicial do IBDF _o Es-
tado, comprove para cada local, a ne-
cessidade -do seu c- , em q ..tal-
quer época do Ete e;

h) Não será permitida a wra,
animais de pêlo, rm todo . o É: do,
exceção feita evento ao previsto no
item anterior;

c) Ficam .excluicles da permissão
de caça os seguintes animais, cujo
abate pasea a ser vedado: aracte--i,
biguás, medis, patos-argentinos e per-
digões (perdiz 10 Norte,.

cl) 4Perrnitir-se-a o atine, até 30 de
setembro. no limite eaximo de 50 pe-
eas, do "as- . -et)" c.a "patag ele".

-) O abate da coe:erra (perdiz cio
sul) serlt permitalo até o limite ou
15 peças. •

Ari' 2 O critério do rodizio, Lean
assim da exclusão das áreas destina-
das à caça	 em ata rr '-
lactar expedido pelo reprerentanto
efenal Co Ya'DF, no Est-d.o, as quais,
eerão estabelecidas de molde a • eo
forçar o deslocamento medra de ca-
:adores para uma única área, nem
sacrificá-las por mais de une ano . se-
guido.

Art. 39 Para os demais CI1SOS não
previstes neste Ato, prevalecem os
dispositivos neste Ato, prevalecem os
dispositivos da Portaria m e lem:e-ta-
dora citada no aet ieso 19 e, no ceie
couber, o que preceitua a Porteria
n9 252, de 18 de abril de le ee. -
geteee Ponte da Lu:.

PORTARIA D e' 28 DE MAIO.
DE 1923

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Desenvolvimento Florestal na i•so
das atribuições nua lhe são conterias
no item V, do artigo 21, do Pu:eme--
to aprovado Pelo Decreto n9 ee.919, de
29 de dezembro de 12,37r. resolve:

IV 302 - Nereear o Filaste:eine-
eeerrnemo TC-101.22-C, do Quadro
'Derme...lenta. de 1"rintr",+•M•") da.:V;Ti-
rultirro e à d!..s.TErisi rião do rBDF,
Ara-"a liara ey ercer o cargo cio
=iod e ele a roaser Tem i a) e de
Cere eee c eão ('eT). s ,d-o-e n 3-0, orle-

na fe .007, de 29 do
c!..7?--chll: de 1937. - Sylvio Pinto
da L'ltl2.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

Feitor nível 5, do Quadro de Pessoal
- Parte Permanente desta Autar-
quia, lotado no 79 Distrito Rodoviá-
rio Federal, na forma do disposto no
Item II, do artigo 176, cem as van-
tagens previstas no item II, do arti-
go 184, ambos da Lei n9 1.711, de
28.10.52.

N9 928 - Aposentar o servidor -
José João Santos Tapajos - matri-
cula 119 1.160.991, no .cargo de Ofi-
cial de Administraçáo nivel 18, do
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente desta Autarquia, lotado na Ad-
ministraçã,o Central, na forma do
disposto nos artigos 19 e 29 da Lei
359 3.906, de 19.6.61.

N9 929 - Aparentar, o servidor -
José Petronilho de Faria - metia-
cuia n9 2.141.784, lotado no 89 Dis-
trito Rodoviário Federal, no, corgo
de Feitor Nivel 5, do Quadro de Pes-
soal - Parte Especial desta Atear,

li.JSTITUTO NACIONAL DO
DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO

DELIBERAÇÕES 'DE 9' DEMAIO
DE 1968

O Conselho Dierse,r do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
- INDA. no uso de suas atriimições
leria tento em vista o - consta
do Of. n9 INDA-DE/PE/11:763, de-

1.377 - Artigo único - Homo-
logar a retribuição raediante recibo
do Engenheiro Agrônomo Luiz Goza
Vieira, como Técnico Especialista em
Desen.eivimento .^trio, com a re-
muneração mensal de Ner$ 720,00 (se-
tecentos e vinte cruzeiros novos), de
acbrcio com o disposto elo ..Jecreto
n9 57.781, de 11.12.66, para servir na
Delegacia Regional de Pernambuco.

O Conselho Diretor do In... eo
Nacional do Desenvcivimento Agrário
- INDA, no uso de suas ateleuieões
legais, tendo em vista o .que consta
do Proc. INDA n9 1.137-68, delibe-
rar:

N9 1.373 - Art. 1 9 Aprovar celebra-
ção dec onvenio com a Universidade
Rural do Estado de Mina Gerais -
U1tE7.1G, para qualificação de mao-
de-obra rural nereide Estado.

Art. 29 A verba, no valor, de 	
Neva 34.780 00 (trinta e quatro mil
setecentos e oitenta cruzeiros novos),
correra por conta do Projeto 	
131..1.106 - 3296 - Diversos.

I

mita, na forma do disposto no item
III, do artigo 176, com as vantagens
Previstas no item III, do artigo 178,
ambos da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional da Estradas de Rodagem,
de acôrdo com as atribuições que lhe
conferem os itens XXXI e XXXII
do artigo 142 do Regimento aprpvado
pelo Decreto n9 ,44.656, de 17.19.53,
combinado cem o artigo 79 do De-
creto na 48.127, de 19 ,de abril de
1983, resolve:

N9 930 - Designar o servidor -
Manoel Simões de Carvalho - ma-
tricula.. n9 1.016.493, pertencente ao
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente desta Autarquia, para substi-
tuir o Chefe do Serviço de Equipa-
mento e Material (S.E.M.) do 89
Distrito Rodoviário Federal. em suas
faltas ou imnedimentos eventuais. -
Viseu Resende.

O Doreselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
- INDA, no uso de suas atribuições-
legais, tendo em vista o que consta
do Proc. INDA/BR n9 577/68, delibe-
ra:
'.N9 1.379 - Artigo único. Aprovar

a contribuição financeira, no valor de
NCr$ 40.000,00 (quarenta mil cruzei-
ros novos), ã Associação dos Enge-
nheiros Agrônomos de Santa Catari-
na, para as obras de construção e
aparelhamento de sua sede própria,
em Florianópolis, observadas as dis-
posições orçamentárias.

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento !renal°
- INDA, no uso de suas atritsdiçoes
legais, tendo em vista o que consta
do Prec. INDA n9 5.161-63, delibera:

N9 1.380 - Artigo único. Aprovar'
celebração de convénios com o Depar-
tamento Estadual de Poços e Açuda-
gene de Pernambuco, para financia-
mento da importância de 	
NCr$ 150.000,00 (cento e cinqüenta
Mil cruzeiros novos), objetivando a
aquisição de perfuratrizes, asara
Programa de Perfuração e Instalação
de Poços Tubulares no Estado de
Pernambuco, cbservadas as disponi-
bilidades orçamentárias.

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento nerio
- INDA, no uso de suas atriauições
legais, tendo em vista o que consta
do Proc. INDA n9 5.233-68, delibera:

N9 1.381 - Artigo único. Aprovar
a contribuição financeira no valor de
NCr$ 12.000,00 (doze mil cruzeiros no-
vos). à Sociedade de Defesa contra a
Lepra, destinada ao Educandário "Eu-
nice Weaeer", situado no Triângulo
MilielrO, a fine de atender ao progra-
ma de aumento da produção agrope-
cuária daquela instituição, observadas
as dispor' ibilidades orçamentárias.

O Conselho Diretor do Instituto Na-
cional do De,aenvolvimento Agrário -
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais declibera:

N 9 1.382, - Artigo único. Aprovar
a celebrarão de convênio com a Pre-
feitura Municipal de Castanhal, no
Estado do Pará, no valor de 	
NCr$ 200.0e3,00 (duzentos mil cruzei,.
ros novos), pára as obras de instala-
ção do Celegio Agricoln do Munici-
pio-elodelo de Castanhal, de acôrdo
com as modificações e ampaa reões a
presentadas de lis. 14 a 17 do Proc.
INDA n9 4.208-68, observadas as dis-
ponibilidades orçamentárias.

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional dr Desenvolvimento Agrário
- INDA. no uso de suas atribuições
legais, tendo em vista o que -isto

UNIVERSIDADE FEDERkl
RURAL DO RIO DE JANEIHO

PORTARIA DE 2 DE MAIO
DE 1958

O Reitor da Universidade Federai
Rural do Rio de Janeiro, usando da
atribuiçao cera In:, c__I	 J
alínea "g" do asiatuto desta Univer-
sidade, aprovado pelo Decreto -29
1.984, de 10 de :aneiro de 1963, re-
solve:

PORTARIA DE 10 DE MAIO
DE 1968

O Reitor da Universidade Federai
Mirai do Ria da Janeiro, no uso das
otribuicAr.s que Me eontere C _tri;,.czu'
54, alínea " q ", do Estatuto desta Uni-
versidade, aprovadc pelo Decreto n9
1,984, de 10 de janeiro de 1963, re-
solve:

N9 101 - Conceder a Carlos Alberto
Ferreira André, Veterinário, nível "20"

desta Universidade, a graoircaeao pre-
vista nO item VI, do artigo 14a, da
Lei n? 1.711 . de 1952, em ceneeraia.a
cem a mina% "c", do artigo a. Lei
n9 1.234, de 14 de novembro de
- Hélio Barieto.

UNIVERSIDAn FEDERAL
DE JUIZ 9E FORA

PORTARIA DE 15 DE MAIO
DE 1968

INSTITUTO BRASILEIRO DE
REFORMA AGRÁRIA

.pORTARIA DE 22 DE MAIO
.	 '	 DE 1968

O eresidente . do Instituto Blasilei-
ro de Reforma Agraria -- 113RA, no

. uso das atribuições que lhe confere
a letra "n" do artigo 34 do Regula-
mento Geral aprovado pelo Decreto
119 55.889 de 31 de março de 1265, e,
tendo em vista o contido na processo
n9. IBRA.BA 7.166-63, resolve:

N9 152 - Designar os servidores
Helena Poltosi; Advogado, classe As-
sistente D-3, Ivone de Souza, Assis-
tente de Administrarás, classe Pra-
ticante Cel e Ubirajara acares de
Andrade, Assistente de onministraçao,
classe Operador 0-3, todos da parte
Permanente do Quadro de Pessoal

dêste Instituto, para; sob a nresilen-
eia do primeiro, constituire.m comis-
são de inquérito destinada a apurar
o abandono de emprego opere:a:a ne
procresso supracitado. - (lesar Rum
de Cantanhede Atine:da.

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

N9 95-A - Lccaezar "ex . officio". no
intereese da administração, no Setor O Reitor da Universidade Federal
de Radiologia do Hospital Veteriná- de Juiz de Eora no exercido de suas
rio, onde passará a ter exercício o Ve- l atribuições, especialmente o art. 79
terináno nivel "20" Canoa ,erefta to' do Eivreto n9 51.412, de 20 de leve-
Ferreira André. - Hélio Barreto, reino de 1962 e o que consta do Pro-

cesso n9 1.469-63, da Reitoria, resol-
ve:

N9 '37 - Exonerar, a pedido, o ser-
vidor lieglis.son Ferreira Machado
Newton, Proti.c or Assistente, cedirto
Ec-t3, nivel 20, do Quadro unico de
reseeel da Universidade Federal de
nis cie Fora, matricula n9 2.035.e.91,

lotado na Feculaade de Med i cina, nos
l en-nos do art. 75, Item I, da Lei ..
n 9 1.711, cie 28 de outebro de 1952. -
Moacyr Teixeira de Andrade Reis.
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Maio de 1963

PORTARIA DE 17 DE MAIO
DE 1968

O Reitor da Universidade :esderal
de Juiz, de Fora, no exercicio d3 suas
atribuições, especialmente o artigo 79
do Decreto n° 51.412, de 20 de feve-
reiro de 1962, e o que consta do Pro-
cesso n19 2.217 de 1968, da Reitoria, re-
solve:

N9 40 - Exonerar, a pedido, o ser-
vidor Manoel Magalhães, Servente, co-
digq GL.104, 'nivel 5, do Quadro Único
de Pessoal da 'Universidade _Cedera: de
Juiz de Fora,. lotado na Faculeade de
Medicina, .matrictila. n9 2.085.214 nos
têrmcie do" artigo '75, item 1, da Lei
1.711, de 28 de outubro de 19,52, a partlid
de 16 de maio de 1968. - Moacyr'
Teixeira de Andrade Reis.

UNIVERSIDADE FEDà1AL
DO CEARA

PORTARIA DE 3 DE MAIO
DE 1968	 'e

O Reitor da Universidade Federai
do Ceará no uso de suas atribuições
legais e estatutarias e tendo esn vista
o que consta do Processa idimero
14.343-63 - Reitoria, resolve:

1‘1.9 224 - Apasensar, de acõrdo com
o art. 176, item III, combinado com
o artigo 178, item III, da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952 Gre-
goriano Cruz, Oficial de Administra-
ção, nível 14-B, do Quadro tínico de
Pessoal desta Universidade, lotado ria
Faculdade de Direito. - Fernanao
Leite.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO GRANDE DO ViL
PORTARIA DE 29 DE MARÇO

DE 1968

O Reitor da Universidade Federal
do Rio Grande do Sul, no uso- das
atribuições que lhe confere o Esta-
tuto do Ministério Superior e tendo
em vista o que consta do PrOCeSsa ntl
mero 2.752-68, da Reitoria, resolve;

N9 198 - Conceder Aposentadoria
CoM proventos integrars, nos termos
do que dispõe a Lei no 3.906, de 19
de junho de 1961,

A Edgardo José Trein - matricula
n9 1.882.908, na Faculdade de Agro-
nomia e Veterinária desta Universi-
dade, no Cargo de Professor Catedrá-
tico, EC-501, do Quadro tinico de
Pessoal -- Parte Permanente, da
mesma Universidade. - José canos
Fonseca Milano.

PORTARIAS DE 4 DE ABRIL
DE 1968

O Reitor da Universidade Federai
do Rio Grande do Sul, no uso das
atribuições que lhe confere o Esta-
tuto do Magistério Superior e tendo
em vista o que consta do Processo
n9 2.189-68, da Reitoria, resolve:

N9 207 - Conceder Aposentadoria,
com proventos integrais a aumenta-
dos de vinte por cento (20%), nos
têrmes do que dispõe o artigo 53, in-
ciso- II, da Lei n9 4.881-A, de 6 de
dezembro de 1965, combinado ao arti-
go 184, inciso III, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952,

A Cesar Augusto da Costa Avila -
matrícula n9 1.216.398, da Faculdade
de Medicina desta Universidade, no
cargo de Professor Catedrático, ....
EC-501, do Quadro Video de Pessoal
- Parte Permanente, da mesma Uni-
versidade.

O Reitor da Universidade Federal
do Rio Grande do Sul, no uso das
atribuições que lhe confere o Estatu-
to do Magistério Superior e tendo em
vista o que consta do Processo núme-
ro 2.526-68, da Reitoria, resolve:

N9 217 - Conceder Aposentadoria,
com proventos integrais e aumenta-
dos de vinte per cento (20%), nos
têrmos dos artigos 176, inciso II, 178,
inciso I, e 184, inciso II, da Lei nú-
mero 1.711, de 28.10.52.

A Durval Soares Dornelles - ma-1
tricula n9 1.676.914, cie e sculda.de de
reedicina desta Universidade, na car-
i de Chefe de Portaria, GL.301.13,

do Quadro Uniu) de Fesseal - Par-
te Permanente, da mssura Universi-
dade. e- José Carlos Fonscca Milano.

UNIVERSIDADE FEDERAL -
DE SANTA CATARINA

Proc. n9 15.934-67
Interessado: Edsen Flávio Macedo
Lícita a acumulação dás funções

de Atediar de Ensino da Cadeira do
Aplicações Industriais da Eletrici-
cidde, da Escola de Engenharia In-
dustrial e Engenheiro contratado. do
Departamento de Engenharia e Ar-
quitetura, ambas da UniVersidade
deral de Santa Catarina.

PARECER

A Comissão de Acumulação desig-
nada pela Portaria n9 225-67, datada
de 20 de julho de 1987, tendo verifica-
do a existência de correlação de ma-
Sérias e horários entre o carea de
magistér:o na Escola de Engenharia
Industrial e o de Engenharia Cio Mv i

-são de Obras da Reitoria da U.F.
S. C., com base nos dados dos pro-
cessos anexos, de protocolos n9s
15.934 e 18.106, é ds parecer favorá-
vel à situação do Engenheiro Flávio
Maceio nos dois cegos acima citados.

Floidanópolis 25 cie abril de 1968:
- Ravengar Ú?!perti , Alvaro Camar-
go - Alberto Odon May.

Proc. n9 18.873-67
Interesado: Albelardo Vianna Fi-

lho
Licita a acumulação das funções de

Médico contratado do Departamento
dá Saúde Pública do Estado de Sari.
ta Catarina e Auxiliar de Ensino da
Cadeira do Psiquiatria e Psicologia
Médica, da Faculdade de Medicina
da Universidade Federal de Santa
Catarina.

PARECER

A Comissão designada por Vossa
Magnificência para julgar da corre-
lação de matérias e compatibilidade
de horários na acumulação de cargos
do Dr. Abelardo V,arina Filho , médi-
co contratado do Departamento de
Saúde Pública do Estado de Santa
Catarina e indicado para Auxilias.
de Ensino da Ladeira de Psiquiatria
e Psicologia Médica da Faculdade de
Medicina da . Univessidade Federal de
Santa Catarina, é de parecer que o
mesmo reune as condições exigidas
Pelo Est. do Ensino Superior no que
toca ao cap. IV da Lei n9 4.881-A,
de 6 de dezemnro de 1965, cuja maté-
ria se discplina pelo Art. 14, pará-
grafos 19 e 29 do Decreto 119 59.676
de 6 de dezembro de 1966. - An-
tônio Santaella, Presciente. - José
Américo Bernardes, Membro - João
Rarold Bertelli , Monbro.

Proc. n9 11.617-68
Interessado: Adaucto Wanderley da

Nóbrega
Licita 'a acumulação da função de

Engenheiro cia Comissão de Energia
Elétrica de Santa Catarina e de Au-
xiliar de Ensino da Cadeira de Fis!ca
- es cadeira, da Escola de Engenha-
ria Industrial da Univessidade de San
ta Catarina.

PARECER

I	 A acumulasão quanto' à cornes
lação de matérias.

A função de Ens,,enhelro dá Comia.
alo de Energia Elétrica são afetos os
serviços de:

1. Projeto e 'construção de linhas
de transmissão e iôdes de distribui-
ção de energia elétrica;

2. Projeto e instalações de subas-
tações:

3. Projetos de instalações de ma-
quinas elétricas;

4. Projetos e instalações de sista..
mas de iluminação.

Evidencia-se a necessidade, para a
execução cies tarefas acima enumera-
das de conhecimentos profundos dos
fundamentos de eietricidade e mag-
netismo, circuitos, máquinas elétri-
cas e fenômenos óticos, assuntos êstes
que são amplameete desenvolvidos
nas quatro áreas de conhosimento
que constituem o programa da cadei-
ra de Física - 2° Cadeira, juntado
ao Processo.

- A acumulação quantn,
conrpatibilidacie horaria.

Entre as certidões juntadas ao
Processo, constam as seguntesi:

a) Horário cumprido na Escola de
Engenharia Industrial da, Universi-

O Conselho Federal de Economis-
tas Profissionais, no uso das atribui-
ções legals e regulamentares conferi-
das pela Lei n9 1.411, de 13 de agôee
to de 1951, e Decreto n° 31.794, de
17 de novembro de 1952, resolve:

N9 259 - Designar o Economista
Luiz Ciriaco Gonçalves para ocupar
o cargo de Presidente do ' Conselho
Provisório -da 109 Região, vago pela
renúncia do Economista Admardo
Terra Caldeira, até que o Sindicato
de spconomistas de Minas Gerais pro-
mova as eleições para a constituição
do Plenário do Conselho Regional de
Economistas Profissionais da 109 Re-
gião.

N9 260 - .Aprovar o parecer do
Conselheiro Joaquim Soter que con-
cluíra pela homologação do resulta-
do da eleição para a renovação do
segundo têrço do Conselho Regional
de Economistas Profissionais da 49
Região, realizada em 22 de novembro
de 1967.

N9 261 - Art. 19 Promover o I
Simpósio dos Conselhos Regionais de
Economistas Profissionais no período
de 6 a 13 de agósto - Semana do
Economista - a se realizar na Gua-
nabara na sede do Conselho Federal
de Economistas Profissionais.

Art. 2° O objetivo do I Simpósio
dos Conselhos Regionais de Econo-
mistas Profissionais é delinear uma
política cuias linhas de ação são:

a) contribuir para a formaçáo de
sadia mentalidade económica através
da disseminação da técnica econômi-
ca nos setores das economias nacio-
nal, regional e local;

b) orientar, estimular, motivar,
propagar e disciplinar o exercício da
profissão do economista. - Mário
Sinibaldi Maia, Presidente.

RESOLUÇAO DE . 8 DE MAIO
DE 1968

O Conselho Federal de Economis-
tas Profissionais, no uso das atribui-
ções legais e regulamentares conferi-
das pela Lei n9 1.411, de 13 de agis-
to de 1951 e Decreto IP 31.794, de
17 de novembro de 1952, resolve:

N9 262 - Aprovar o parecer do
Conselheiro Pedro José de Souza Pi-
res que concluíra pela homologação
do rsultado a eleição para a compo-
sição da Mesa Administrativa do
Conselho Regional de Economistas
Profissionais da 7 9 Região para o
exercício de 1968. - Mário Stnibaldi
Mata, Presidente,

dade Federal de Santa Catarina
7);

b) Horário cumprido na Comissão
de Energia Elétrica do Santa Cata-
rina (fls. 8).

Observaese, pois, a existência de
compatibilidade horária.
,Isto posto, a cawssito chegou et

seguinte
Conclusão

E' licita a 'acumulação do cargo de
Auxiliar de Ensina da Cadeira de Fí-
sica - 29 Cadeira com a função de
Engeheiro da Comissão de Energia
Elétrica de Santa Catarina.

Florianópolis, ... de maio de 1968
__. José João de Espíndola - Presi-
dente. - Nelson Back, Membro -D
Miguei. Wolk, Membro.

CONSELHO FEDERAL DE
ECONOMISTAS

PROFISSIONAIS

RESOLUÇÕES DE .18 DE ABRIL
DE 1968

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

INSIVUTO NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relação INPS n 9 94, de 1968

Determinações de Serviços

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NA GUANABARA

N9 944, de 13-5-68 - Dispensa, a
pedido, a partir 'de 3-5-68, Thais So-e
ther, 119 501.496, da função gratifica-
da de Encarregado de Turma de Ad-
ministração do Serviço de Material,
16-F, no Hospital do Andarei.

N9 945, de 14-5-68 - Dispensa, a
pedido, a partir de 14-5-68, Romita
Pereira Ferro, n9 401.950, da função
gratificada de Chefe de Seção de Con-
trôle de Internações (I), 5-F, no Ser-
viço de Contrôle Hospitalar, na Coor-
denação de Assistência Médica, e de-
signa Mário Cavalcante Casar Canti-
nho, n9 406.501, para exercer a refe-
rida função gratificada.

N9 950, de 15-5-68 - Designa Luiz
-da Rocha Cerqueira, n9 205.465, Para
exercer a função gratificada de Chefe
da Clinica Psiquiátrica (C), 2-F, na
Coordenação de Assistência Médica.

N9 953, de 16-5-63 - Nomeia José
Ribamar Neiva Eulálio, n 9 21.285, pa-
ra exercer o cargo em comissão de
Chefe do Ambulatório Central (C),
5-C, na Coordenação de Assistência
Médica.

N9 964, de 17-5-68 - Dispensa, a
pedido, a partir de 17-5-68, Eunice
Gonçalves Ferreira da Silva, número
420.196, da função gratificada de En-
carregado de Turno Matutino, 9-F, no
Grupamento de Acidentes do Traba-
lho, e designa Olga Vieira de Freitas,
n9 603.156, para exercer a referida
função gratificada.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO pARA'

N9 606, de 20-5-68 - Dispensa, a
pedido, a contar de 19-4-68, Elizabeth
Pinto da Cruz, n9 409.238, da função
gratificada de Informante-Habilits.dor
(I), 10-F, e designa Belemy Nazareth
Guimarães, n9 414.882. para exercer
a referida função gratificada.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
. NO PARANA'

N9 642, de 15-5-68 - Designa Wal-
dir José Rosa, n9 210.277, para exercer
a função gratificada de Agente (C),
4-F,' na Agência em Paranaguá.

N9 646, de 20-5-68 - Dispensa, a
contar de 9-5-68, Antoninho Moraes,
n9 103.072, da função gratificada de
Chefe de Seção de Aplicação do Pa-
trimônio (B), 9-F. na Agência em
Londrina, tendo em vista a PT-SSG-
3.044-68, publicada no BS-INPS 83-68.
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Secretaria dos Serviços Gerais

Relação SSG n• 121, de 1968
Acesso

De acôrdo com a decisão exarada
no Processo no 1.207.169-66, a contar
de 1-7-60, ficam acessados à série de
classes de Técnico de Administração,
nivel 17: José Sarmento Osório, nú-
mero 401.489, até 28-10-63 e Manoel
Gouveia Jansen Ferreira, no 401.686,
até 6-2-64.

Anulação de Portaria de
Aposentadoria

Portaria no SSG-838, de 14-7-57, que
concedeu aposentadoria ao ioiscal
Previdência Luiz Porfirio de Brito,
no 404.076, no Estado da Paraíba.

Agregação
Na forma das Leis ns. 1.711-52 e'

3.780-60, considerando-se vago o cor-
respondente cargoefetivo: Acyr San-
tos, n9 401.314, Inspetor de Previdên-
cia, nivel 22.

usina do mesmo nome, sita em Cór-
rego Rico, no mesmo município, Es-
tado de São Paulo, por infração, o
primeiro, aos arts. 40 e 42 c/c a alínea
O do art. 60, do Decreto lei . 1.831, de
4.12.39, e a segunda, por inobservân-
cia aos arts. 60, letra c, c/c o art. 31

arts. 36 § 39 e 69 parágrafo uni-
co do mesmo Decreto-lei, sendo esta
última Recorrente volntária, e Recor-
rida, a Primeira Turma de Julga-
mento da Comissão Executiva (atual
Conselho Deliberativo) do Instituto
do Açúcar e do Alcool.

Considerando que o recurso da Usi-
na • Santa Adélia S.A. é irrelevante,
eis que não justificou devidamente a
duplicidade de numeração da saca-
ria;

considerando, porém, que o art. 13
do Decreto-lei n o 308, de 28.2.67, de-
terminou o arquivamento dos proces-
sos fiscais cujo valor da infração ou
cias multas seja igual ou inferior a
laCr$ 2000, 	 (vinte cruzeiros novos);

considerando que o Acórdão, na
?arte referente ao comerciante Ovil-
son Carnio, transitou em julgado, de
vez que êste, embora devidamente
Intimado, não usou do direito de re-
curso;

considerando o mais que dos autos
consta,

Acordam, por unanimidade, os
membros do Conselho Deliberativo do
Instituto do Açúcar e do Alcool, em
julgar no sentido de ser mantida a
decisão de primeira instância, que
julgou o auto procedente, consideran-
do-se, porém, a cominação imposta à
Usina Santa Adélia S.A., abringida
pela anistia a que se refere o arti-
go 308, de 28.2.67, com a conseqüen-
te devolução do depósito praa garan-
tia da instância e prosseguindo - se
quanto ao autuado Ovilson Carnio.
em relação ao qual o Acórdão -tran-
sitou em julgado. Intime-se, regis-
tre-se e cumpra-se.

Sala das sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Alcool, aos vinte e dois dias do mês
de maio do ano de mil novecentos e
sessenta e oito. - Juarez Marques
Pimenta, Presidente. - Arrzgo Do-
mingos Falcone, Relator.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do Procurador - "De
acôrdo com o parecer retro, pela im-
procedência do recurso.

Em 13 de outubro de 1967. - Hélio
Pina."	 •

ACORDA0 N9 31
;Recorente: Cia. Açucareira Norte, de
Alagoas (Usina San ('Ana - ex-Es-
pólio de Demócrito Wanderley Sar-
mento)

Recorrida: Segunda Turma de
Julgamento

Processo: AI no 610-55 e anexo
726-56 - Estado de Alagoas--. r de se negar provimento ao

recurso, para o fim de ser man-
tida a decisão dep rimeira ins-
tância, quando demonstrada a
improcedência das alegações da
recorrente.

Vistos, relatado se discutidos ates
autos em que é Recorente, a Cia.
Açucareira Norte de Alagoas, pru-

prietária da Usina Santa'Ana - ex-
espólio de Dcmocrito Wanderley Sar-
mento, sita em Pôrto Calvo, Estado
de Alagoas; por inlfração ao art. 145
do Decreto-lei 3.855, de 21.11.41, sen-
do Recorida a Segunda Turma de
Julgamento da Comissão Executiva
(atual Conselho Deliberativo) do Ins-
tituto. cio Murar e do Alcei.

Considerando que a Usina Santa'
Anu, por haver deixado de recolher
a taxa de NCr$ 0,00.1 sôbre 21.405
toneladas de cana rcebidas de for-
necedores, na safra 1954-55, foi con-
denada a pagar a cominação previs-
ta no art. 146 do Decreto-lei 3.855, de
21.11.41;

considerando que a autuada, incon-
formada, recorreu para a instância
superior, alegando que a multa é de
caráter pessoal e que, por essa ra-
zão, não pode ser responsabilizada
pela falta cometida por seu anteces-
sor;

considerando, todavia, que os ele-
mentos constantes- do processo indi-
cam que a recorrente à sucessora do
ativo e do passivo da autuada, o que
demonstra a improcedência de sua
única alegação;

considerando o mais que dos autos
consta,

Acordam, por unanimidade, nos
têrmos do voto do Sr. Relator, os

COMISSÃO NACIONAL
DE ENERGIA NUCLEAR

PORTARIAS DE 10 DE MAIO
DE 1968

O Presidente da Comissão Nacional
de Energia Nuclear, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pela
Lei n9 4.118, de 27 de agôsto de 1962
e pelo Decreto n9 51.726, de 19 de fe-
vereiro de 1963, resolve:

N9 94 - Destonar a funcionária Flo-
rinda de Poli' para exercer as fun-
ções de Chefe da Seção de Tomadas
de Contas durante o afastamento da
titular, para gôzo de férias.

No 95 =- Designar Wallace Pontes
Meirelles, Chefe da Seção Patrimonial,
para substituir o servidor Paulo Pinto
da Silva, na Comtssão Permanente
para Tomadas de Preços griada Pela
Portaria n° 60, de 7 de abril de 1967.

PORTARIA DE 14 DE MAIO
DE 1968

O Presidente da Comissão Nacional
de Energia Nuclear, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pela Lei
no 4.118, de 27 de agôsto de 1962 e
pelo Decreto n9 51.726, de 19 de feve-
reiro de 1963, resolve:

N° 96 - Designar o Engenheiro Ju-
lio Jansen Laborne para responder

FUNDAÇÃO INSTITUTO
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA

E ESTATÍSTICA

PORTARIAS
1 - Presidente:

QPEX No 348, de 21 de maio de
1068. Concede aposentadoria, de acôr-
do com o artigo 29 da Lei n9 3.906,
de 19 de junho de 1961, a Aulis San-
tos Aguiar, ocupante de cargo da
classe A, nível 20, da série_ de classes
de Estatietico, da Parte Permanente

pela Chefia da Assesoria de Planeja-
mento e Desenvolvimento. durante
Impedimento do titular efetivo- em
cumprimento de missão oficial, a
partir de 13-5-68. - Hervásio Guu.
marães de Carvalho, no exercício cia
presidência.

PORTARIA DE 15 DE MAIO
DE 1968

O Presidente da Comissão Nacional
de Energia Nuclear, usando das atri-
buições que lhe conferem pela Lei
n9 4.118, de 27 de agôsto de 1962 e
pelo Decreto n9 51.726 de 19 de se-
verereiro de 1963, resolve:

N9 97 - Designar o Doutor Ayrton
Sá Pinto de Paiva, Procurador-Geral,
Membro da Com issão instituída pela
Portaria n o 81-68.

PORTARIA DE 17 DE MAIO
DE 1968

O Presidente da Comissão Nacional
de Energia Nuclear usando das atri-
buições que uhe são conferidas pela
Lei no 4.118, de 27 de agôsto de 1962
e pelo Decreto no 51.726, de 19 -cie
fevereiro de 1963, resolve:

No 98 - Designar o Professor Her.
vásio Guimarães de Carvalho Mem-
bro da Comissão Deliberativa da
CNEó, para substitui-lo na Presidên-
cia, durante o seu afastamento para
cumprir missão oficial no exterior. -
Uriel da Costa Ribeiro.

do Quadro de Pessoal, em extinção,
da Administração Central do Come-
lho Nacional de Estatística. e o con-
sidera promovido, para efeito de per-
cepção dos proventos, à classe B,
vel 21, ex vi do artigo 19 da mencio-
nada Lei.

QPEX N9 349, de 21 de maio de
1968. Concede aposentadoria, de adir.
do Com o artigo 29 da Lei no 3.906,
de 19 de junho de 1961, a Arnaldo
Vieira Lima, ocupante do cargo da
classe C, nivel 22, da série de classes
de Redator, da Parte Permanente do
Quadro de Pessoal, em extinção, do

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL
ACORDA() N9 29

Autuada: Usina Ribeiro Ltda.
e

	

	 Recorrente ex o//leio: Segunda
Tarma de Julgamento.

Processo: A.I. n9 360-54 - Estado
de Minas Gerais.

Reforma-se decisão de primei-
ra instancia, quando os elemen-
tos do processo assim o autori-
zam.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é autuada Usina Ribei-
ro Ltda., sita em Fazenda Santa Te-
resa, município *de Uberlândia, Esta-
do de Minas Gerais, por infração aos
arts. 19 § 29, 29 c/c o 64, sanções do
art. 65, arts. 36 § 29, 38 e 39 do De-
creto-lei 1.831, de 4.12.39, sexto Re-
corrente ex o//leio a Segunda Turma
de Julgamento da Comissão Executi-
va. (atual Conselho - Deliberativo) do
Instituto do Açúcar e do Alcol.

Considerando que ficou provado que
a autuada recolheu a tax de defesa
sôbre os 1.000 sacos de açúcar res-
tantes, conforme certidão de fls. 76;

considerando, entretanto, que a
multa com referência ao art. 39, do
Decreto-lei 1.831, de 4.12.39, deve
prevalecer, por se tratar de Infrações
distintas.

Acordam, por unanimidade, os
membros do Conselho Deliberativo do
Instituto do Açúcar e do Alcool, em
reformar a decisão anterior, de pri-.
meira instância e condenar a autua-
da ao pagamento da multa de ....
NCr$ 34,00 (trinta e quatro cruzei-
ros novos), na forma do art. 39 do
Decreto-lei 1.831, de 4.12.39, por ter
emitido 17 Notas de Remessa corres-
pondentes a 907 sacos de açúcar,
mencionando Guia inexistente. In-
time-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Alcool, aos vinte e dois dias do mês
de maio do ano de mil novecentos e
sessenta e oito. - Juarez Marques

-"12, imente 1, Presidente. - Antaures
Rafael de Araujo Fraga, Relator.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do Procurador - "De
acôrdo com parecer retro.

Em 23 de maio de 1967. - Hélio
Pina."

ACÓRDÃO N9 30
Autuados: Ovilson Cerni° e Usina

Santa Adélia (Usina Santa Adélia
S.A.)

Recorrente: Usina Santa Adélia
S.A.

Recorida: Primeira Turma de Jul-
gamento

Processo: A.I. no 231-60 - Estado
de São Paulo

Heo-se provimento ao recurso
voluntário, quando a decisão re-
corrida guarda conformidade com
a prova dos autos.

. Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que são autuados, Ovilson
Carrilo, comerciante, estabelecido no
municipio de Jaboticabal e Usina
Santa Adélia S.A., proprietária dal

MINISTÉRIO DA INDUSTRIA
E DO. COMÉRCIO

!

membros do Conselho Deliberativo do
Instituto do Açúcar e do Alcool, em
manter a decisão de „lameira instan-
cia, que condenou a autuada ao pa-
gamento da quantia indevidamente
retida, em dôbro, a titulo de multa,
no valor de NCr$ 42,81 (quarenta e
dois cruzeiros novos e oitenta e um
centavos), além do recolhimento das
taxas, na importância de NCr$ 21,40
(vinte e um cruzeiros novos e qua-
renta centavos), na. forma do dispos-
to no art. 146 do Decreto-lei 3.855,
de 21.11.41 e do art. 5 9 da Resolu-
ção' 58-4.) de 3.5.43, que regulamen-
tou a cobrança da taxa para o finan-
ciamento dos fornecedores, ex vi dos
arts. 144 parágrafo único e 167 do ci-
tado decreto-lei. Intime-se, registre-
se e cumpra-se.

Sala das sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Alcool, aos vinte e dois dias do niés
de maio do ano de mil novecentos e
sessenta e oito. - Juarez Maraues
Pimentel, Presidente. - Arrigo Do-
mingos Falcone, Relator.

Fui presente: Rodrigo - de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer, do Dr. Procuradar - "De
acordo.

Em 11 de janeiro de 1963. - José,
Ribamar X.C. Fontes."

MiNISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL
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Conselho Nacional de Geografia, com!
provento correspondente ao vencimen-
to do referido cargo.

QPEX N9 353 de 23 de maio de
1968. Considera Aldemar de Mendon-
ça, Agente de Estatística, classe B,
nível 12, da Parte Permanente ao
Quadro de Pessoal, em extinção 'aias
Inspetorias Regionais do Conselho
Nacionla de Estatística, enquadrado no
símbolo 5-P, corresnandente à fun-
çãb gratificada de Chefe da Seção de
Administração da Inspetoria Regional

PORTARIA DE 9 DE MAIO
DE 1968

O Superintendente da SUDENE, no
uso das atribuições que lhe conterem
o artigo 37 da Lei W 4.239 de 27 de
junho de 1963, e o artigo 39 do De-
creto W 52.346, de 12 de agõsto de
1963, resolve:

N9 221 — I — Exonerar, a pediu°,
a partir de 16.4.68, a servidora 0572

MINISTÉRIO
DA FAZENDA

GAIXA, ECONÔMICA FEDERAL
DE BRASILIA

Térmo de Convênio entre a Caixa
Econômica Federal de Brasilia e o
Ministério da Aeronáutica, para
construção e eguisiçcio de enlevas
destinaaos àquele Ministério.
Por êste instramento particular de

Convênio a Caixa Econômica, Federal
de Brasília, entidade Autárquica com
sede em Brasilia, Distrito Federal, re-s
,presentada pelo Presidente do seu
Conselho Administraavo, Dr, Thaies
José de Campos, brasileiro, casado,
advogado, residente e domiciliado nes_
ta Capital, daqui poi diante designa-
da apenas Caixa e o Ministério Ja.
, Aeronautica, neste ato representado
pelo Brigadeiro-ao-Ar Clóvis Labre
Lemos, comandante da sexta zona
Aérea, contorme delegaçao de podares
contida na Portaria da GM6, de 26 de
abril de 1968, do Exeelentessime se-
nhor Ministro da Aeronáutica, da-a_
vante designado apenas Aeronáutica
Indo em vista o Aviao n9 	
17/GM6/171-R do Excelentíssimo Se-

, uhor Ministro da Aeronáutica, a Re-
solução n9 288, de 6.5.63, do Conse-
lho Administrativo da Caixa, boina.
Jogada pelo Conseiao Superior das
Caixas Econômicas Federais, em sua
sessão de 14.5.68, a Lei 5.363; de 	
30.11.67 e o 29 do art. V do r,e-
ereto 62.102, de 17 1.65, reseivem ce-
lebrar o presente ajuste, em que a
Caixa se compromete a 'construir e a
adquiri para a Aeronáutica os inió-
vais relacionados na c:au.sula segou-
da, respeitadas as plantas a esp•ce_
ficações que ficam fazendo parte In-
tegrante do presente Convênio, e que,
por sua vez, se regerá pelas cláusulas
e condições seguintes:

'Cláusula Primeira — A Caixa e a
Aeronáutica concordam em transierit
para este Convênio as obras discri-
minadas na retificação, autorizaoa
pelo Excelentíssimo Senha," presidente
da República, em despacho exarado
na Exposição de Motivos n 9 31/G1V14,
de 1.2.67, publicado no Diário (Mei&
da União de 3.4.67, da cláusula, B
da escritura de compra e venda de
28.10.63, lavrada a fls. 33/40 do Li-
vro 35 do Cartório do V Oficio da
Brasília:

— 1 prédio destinaria ao serviço de
auprimento técnico de aviação
WS-1);

de Estatística no Estado de Alagoas
e o agrega ao respectiao Quadro de
Penal, em conformidade com o ar-
ligo 60 da Lei n9 3.780, de 12 de ju,
lho de /960 e em virtude de achar-se
amparado pela Lei n9 1.741 de 22
de novembro de 1952, e concedalhe
aposentadoria, nesta sltuacao, de
a carido com o artizo 176, itens Delem-
birado com o artigo 184 item III, da
• re 1 .711, de 28 de outubro de
1952, cem proventa e aui a e l ente r
valor do referido símbolo 5-P, acres-
cido de 20% (vinte por cento).

— Baliza Reis Melo, do Cargo de As-
sistente de Administração AF-602-14-
A, do Quadro de Pesosal, Parte Per-
manente desta Autarquia, lotada no
Dcaartamento de Recursos Naturais
(DRN) Projeto de Irrigação de Be-
bedouro (P133).

II — Dispens'ar a permanêntia em
serviço dg acõrdo com o que dispõe
o art. 39 do Decreto rig 45.807 de ..
15.4.68. — Euler Bentes Monteiro.

— 1 prédio para depósito do ma_
terial de intendêneia da modo gera,
(DS-2);

— 1 prédio para as oficinas do ser-
viço de transporte, oom abrigo pala
as viaturas.

Cláusula Segunda — I — A Caixa
adquirirá para a AeeenáutiCra na Ara
Sul (um) 1 edifício com 48 aparta-
mentos tipo Oficial.

II — A Caixa ,sunstruirá rara a- Ae-
ronautica em terrenas da Caixa, na
Asa Sul (itens a e be, _41 Setor de
Habitação Coletiva Económica (item
C) do Plano Pilõto e em terrenos da
Aeronáutica, na Base Aérea de Bra.
suba (item d), conformo projetos,
plantas e especificgb as anexos, os
edifícios abaixo,:

a) 108 apartametitos tipo -Oficial;

b) 240 apartamentos tipo Subofi-
cial e Sargento;

c) 216 aparamentas tipo Taifeirc;
d) 1 prédio destinado ao serviço de

suprensnto técnico de aviação -,DS-1);
— 1 prédio para depósito de mate-

rial de, int-endência de modo geral -
(DE-e.);

— 1 prédio para as ificinas do ser_
viço da transporte, com abrigo para
as viaturas, e

— 1 préaia para o Comando da Bas:
Aérea de Brasília.

Cláusula TcFc2zra — A execução do
pra:ente Convénio' será efetuada em
1 . (quatro) etapas, com intervalos de
1 (quatro) Meros entra elas, assim dis-
criminadas:

1e Etapa

I — Aquisição imediata de 1 (um,
edifício com 48 apartamentos tipo
Oficial.

	

— Inicio em Junho de 1968, cons	
iitutda por:

a) 26 apartameatos t ino Oficiai;
b) 96 apartamentos tipo Subolicize

a Sargento;
c) 24 apartamentas tipo Taifeiro;
d) 1 prédio destinado ao serviço de

suprimento técnico de aviacão 	
(DS-1);

1 prédio para depóseto do mataria)
de intendência de modo geral ...
(I)S-2);

1 prédio para as oficinas da serviço
de transforte, com abrigo para as
viaturas, e	 •

1 prédio para o Comando da Base
Aérea de Iara.silia.

2') Etapa

Inicio em 'outuaro de 1968, cone.
tituida por:	 •

a) 120 apartamentos tipo Tal:ei-
ra.

39 Etapa
Inicio em fevereiro de 1969, cone-

tituída por:
a) 72 apartamentos tipo Oficiar;
be 144 apartamentos tipo Subofi-

cial e Sargento.
C Etapa

Inicio em junho de 1969, constitui-
da por:

a) 72 apartamentos tipo Taifeiro.

Cláusula Quarta — O preço • das
obras do presente Convênio compre_
oxidará:

• J. — Para as conseruções•
a) O preço do 'terrena (quando era

em terreno da Caixa; ;
O) O custo da construção (apurado

arn concorrência publicai acrescido de
10% (dez por cento) de taxas de ad-
ministração e fiscalização;

c) O custo da urbanizaçao a que
não estiver obrigada a NOVACAP.

II — Para aquisiçaa: o preço pago
pela Caixa, para a. conutea dos =o-
veis acrescido das demais despesas re-
lativas a cperaçãa, e as complaintn-
*Eteões necessárias aos mesmos por so-
licita ee.o do Comartdo es, Sexta Zona,
Aérea.

Cláusula Qiiinta — Ocorrendo rea-
justamento de preço das empreitadas,
tear fôrça de impasiçao legal, praz:a--
der-se-á ao reajusta que sara somada
ao Custo da canstruees, referida na
letra "b" da cláusula quarta.

.Cláusula Sexta — As construções
se farão par via de concorrência
blica, presidida por comissão desig-
nada pelo Canseeho Adm inistrativo da
Caixa, com a presanca de um repre-
sentante da Aeronáutica.

Cláusula Sétima — Os prazos para
a- execução das ciaras Serão ajustadas
nos contrates, e einiados a partir da
assinatura dos mesmo.

Cláusula Oitava — A entre ga defi-
nitiva dos imóveis será precekida de
vistoria da Aeronáutica, realizada jun-
tam-ente com a f iscalização da Cai..
xa. 30 (trinta) dias antes do prazo
avençado no contrato para cumpri-
mente das exigências finais da Ae-
ronáutica e recebimento das prédios
já com o "Habite-Se".

Cláitsula Nona — O financiamen-
to será feito pelo 'prazo de 7 (sete)
anos contados:

a) para a aauisiçao: 'a partir da en_
traga do imóvel; 	 •

b) para as construções: a partir da
entrega de cada uma, das etapas con-
vencionadas na clausu l a terceira.

Cllusula Décima — A Aeronáutica
obriga-se a efetuar na Caixa um de-
pósito de livre movi:nauta:ião sem ju-
ros, pelo prazo de 3 (três; anos, Con_
tados a partir do inicio das obras, com

saldo minieno de 30% (Sanita por
canto) do valor atuai • estimado das
'obras, podendo para tanto, utilizar os
depósitos atualmente mantidos. na
Caixa por fOrça do convênio ante-
rior.

Subcláusula Primeira — erencido o
prazo estabelecido nesta clausula o de-
pósito será retirado anil 6 (seis) par-
celas mensais, iguais é consecutivas.

Subelausula Segunda •— Após a en-
trega do prédio do Comando da Base
Aérea de Brasina, a Aerone.utiea de_
positará na Caixa, a impartencia
NCre 690.000,00 (seisaente e noventa
mil cruzeiros novos), como parcela
Inicial de pagamento sendo que o
restante do custo daquela construção
será financiado noa 7 !sete) alias sub-
sequentes, de aceaido com o esOliee-
lecido na Cláusula 12. (décima se-
gunda) e sua subel au:sull enica.

Subcláusula Terceira — Para efeito
do depósito referido nesta cláusula o
Valor estimado para o presente can-
vêftio é de NCre 30.000.000,00 (trinta
milhões de cruzeiros novos).

Cláusula Décima_Pritneira — Ter-
minadas as construçIess e aquisiçõss,
os imóveis serão- entregues à Aero-
náutica mediante lavratura de escri-
tura de promessa da compra e ven-
da.

Cláusula Décima-Secunda — A
amortizarão do financlameroo, no va-
lor total cbtido de arrarde com as cláu-
sulas miaria e quinta, Fará teeea, em
7 (sete) prestacões anua is iguais e
sonsecutivas çrn rei 'ao a cada eta-
pa, vencendo-se a primeira presta-
reão de carl a eta-a, na data da cri-
fraca dos imóve is construidos nu ad-
quiridos, e as demais nr astaeões no
mesmo dia e mês dos r.r..)s aabse-
quentes, até final liquidação.

MINISTÉRIO DO - INTERIOR
.	 SUPERINTENOENVA DO DESENVOLVKLNTO

TÈRMOS DE CONTRATO

ACÃO POPULAR
LEI N' 4.717, DE 29-6-65

Divulgação .n" 945

Preço: NCr$ 0,07

, A AVENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alves, l'

Agência 1: ;— Ministério da Fazenda

Atendeose a pedidos pelo Serviço de Reei:ai p i:Aso Postal

Em Brasília

Na sede do DIN
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Subcidusula única - As prestações

a. -- -

referidas nesta cláusula eerão acres-
cidas dos juros caieutaclis a taxa de
12% (doze por cento ao ano ,sôbre o
5:3Ido devedor.

!Cláusula Decima-Terceii a - Ficara
ir adcs es seguintes preços paia os

renas abaixo especiticaclos, destina_
Coas as obras objeto dêste Convenia:
,.1 a ) Superquadra 210 - SuI:

- projeções n9s 7 e 8, com 902.82m2
cada - NCr$ 54.169,20 (cinquenta e
quatro ma cento e sessenta e nove
cruzeiros novos e vinra centavos) cada
uma;

- projeção n9 9, com '182,38 m2 -
NCr$ 58.942,80 (cinquenta e oito mil
novecentos e quaren.a e dois ciuzei-
ros novos e oitenta centavos).

Superquadra 214 - Sul
- projeções n9s '7 e 8, som 902,82m2

cada, NCr$ 54.169.20 I cinquenta e
quatro mil cento e sessenta e nove
cruzeiros hovos e vara centavos) cara
Uma;
. - projeção n9 9, com 982,38 m2 --

/N Cr$ 58.942,80 (cinquenta e oito sinal
ovecentos e quarenta e dois cruzei-
os novos e oitenta centavos);
- projeções n9s i0 e 11 ccm ....

(5 m1.066,73 m2 da, NCr$ 64.003 80 (ses-
anta e quatro mil três cruzeires no-
vos e oitenta cen nAivo.; eada uma;

b) As projeções do Setor de Rabi_
taçáo Coletiva Econômica allUE,
custarão o preço que fôr cobrado pela
NOVACAP, acrescido das cespesas
-• om escrituras, '...eg;strt ., etc.
'Cláusula Décima-Quarta - Na ni-
tese de ser aumentada a área do

terreno de cada pra-caie para aten
der aos projetos e plantas dos apar-
tamentos, o preço que vier a ser co_
brado pela NOVACAP., será pago peia
Caixa e reembolsai() pela AeronOuti-

Cláusula Decima-Quinta - No cito
de amortização antecpada do preçe
total de venda, no ato da entrega doa
'últimos imóveis, Dose ies, a Aeronams•-
ca utilizar-ee do valor do acabara
vintulado, desaparaienen, ór,viamente

. a necessidade de manter o referido
(depósito pelo nrazo cenvencionada ra
cláusula décima.

Ciáusu !a Décima_Sextu - 11 Aero-
náutica, -por intermédio do Comando
da Sexta Zona A é!rea, aprovará, pr&-
vtamente, projetor e mpocifcaçis:o.
bem coma qualscuic, modificeaões nos
projetos e espociricaeões aprovacies.

Cláusula, Décima-.,Mirna - tansa,-
te o perlado cia roratruçãe a Acro-

' náutica, p•er engm ?e, n 'oeignada nele
Comando da Sexta Zona Aérea, ex•er_
cera, juntamente com o engenn•eiro
fiscal da Caixa a fiscalizaeãe (as
obras e tomará parte nas riedieõ-a
parciais e finais, fazerref leatórie a-
Chefe do Serviço de Engenha ria da
Sexta Zona Aérea.

Subcláusula. única - Caberá as
Chefias do Serviço de Engenaaria da

.Sexta Zona Aérea e Departamento de
Engenharia da Caixa decidluram, em
comum aciirclo, s eara as ocorrências

. verificadas na ubra.
S' Cláusuia Décima Oitava - A Ca:-
‘ xa ae.seg a .. ará a Aeronau tira as Ia-
/1 cilidadas para crera:cações de que-

que: "das etapas de achrinistraçao das
construções celebradas, obrigando_ee
ainda a remeter a Aeronautica re a-
ção discriminada das operações 11.9.-
lizadas, incluindo eópiae de faturas

.,pagas.
,- Cláusula Mcima Nona - Na entre-
/ ga dos imóveis, a Caixe transmitl:Ét
'. á Aeronáutica tõda a pcise:e doe !nes-
; mos e passarão a corre- por .ainta

da Aeronáutica, tolas fia Obrigs0:,:
existentes ou que venham a exlstir sa
bre eles. , eocrituras, regletros • • oro_
cessamentos de vias fiscais o" quita-
ção ou da ison ráo das masina".

Cláusula Vigésima - A annertiza
ção anteelnada da erride na nOe pa-
gamento dos juros contratuais, salve
os vencidos até a Saat ea sua afeta
\raça°.

Cláusula Vtgésinui_Primaird - Após
a entrega dos imóveis fica a Aelo-

náutica obrigada a manter às mes-
mos em perfeito estado de conserva-
ção, segurança e habi cabilidade, ta-
azedo os reparos que não decorram
de defeitos de con:straçao tais cem*:
acabamentos imperfeitos, entupimen-
tos, infiltrações, defeitos e " Instala-
ção, ma colocação de materiais do re-
vestimento e outros- que forem devi-.
daniente comprovados. :fica vacado,
no entanto, sem prévia consentimen-
to da Caixa, a realizaçao de ooras Ce
demolição, alteração e 'acréscimo. A
Caixa poderá proceder a vistoria doi
imóveis, para vera,eaçáo do cumpri-
mento desta cláusula.

Cláusula Vigesirna-segunda A es-
critura definitiva será lavrada e as-
sinada após o pagamento integral do
valor da venda tão logo estejam aten-
didas as exigências 'egais e fiscais.

Cláusula Vigesima_Tercetra saca
eleito o Fôr° da cidade de Brasnia,
DF, para a decisão das questões ju-
diciais que possam decorrer do pre-
sente convênio.

Cláusula Vigesimet-Quarta - C pre-
sente Convênio , entrará em vigor na
data de sua publicação em Diário Ofi.

Cláusula Vtgésinia-Quin ta - Ao
presente Convênio poderão ser feitos
Têrrao aditivos.

Cláusula Vigésima-Sexta - Dêste
Convênio são extrattia.s as seguintes
cópias, de conformidade com a segun•
da parte do art. '183 do Regulamen-
to Geral de Contabilidade Púbaa

a) 4 para a Caixa Econômica Fe-
deral de Brasília;

b) 2 para a Sexta Zona Aérea;
c) 1 para o Gasinete do Ministro

da Aeronáutica;
d) 1 para o Estada-Maloi da Ae-

ronáutica;
e) 1 para publicaçao em Diário ofi-

cial, reservado ao conhecimento pu-
blico;

i) 2 para a Diretolia le Engenha_
ria do Ministério da AerOnitUtiCS;

g) 1 para a Subaaetoria de Plane-
jamento e Legislaeao do Ministério
da Aeronáutica;

h) 2 para o Servico de Engenharia
da • Sexta Zona Aérea'

E, por assim terem eenvencic!.ada,
declaram as partes aceitar tôda,s
cláusulas e condições do presente Ter-
mo de Convênio aue depois de lido,
conferida e achado conforme, assi-
nam em quatorze (14) visa de iguas
teor e forma, tudo na onSolv:a das
testemunhas abaixo.

Beasilia, DF., 16 da MRIO de 1563
- Brigadeiro-do_Ar Clovis /,abre
Lemos - Dr. Thales Jcse de campos.

MINISTÉRIO.
DA' GinCITT,TURA

SUPERINTENDÊNCIA DO
DESENVOLV I MENTO DA

PESCA
Transcrição do Convênio- n9 39-68 ce-

lebrado entre a Superintendência do
Desenvu/vimen to aa Pesca -
SUDEPE, e a Saperintendência da
Região sul - sunrsut, constante
do Processo SUriEPE /7,9 2.553-68.

Convênio que entre si fazem a sapa_
rintendência do DesenvoLviniento cia
Pesca - SUDEPE - e a Superin-
tendência da Remo Sul - 	
SUDESUL objetzvanao uma
ação conjunta, quanto ao equacto-
namento da potitica pesqueira ao
Govêrtio Federal, na zona de viris-
dição da última, Unas sato aprova-
da a minuta do presente instrumen-
to por Sua Excei' u i: noutor •vo
Arzua Pereira, Dfonissimo
da Agricultura, encontrando-se O

respectivo docum(n , ,) arquivado aa
Inspetoria Geral das Finança; do
Ministério da
Aos cinca dias de mês de Abri l do

ano de 1968, na ridaoe de Pôrto A:e
gre, Rio Grande do ii1. presentes o
Senhor Almirante Antônio Maria Nu-
nes de Souza, Superintendente da Su-

perintendência do Desenvolviraenao
da Pesca - SUDEPE, autarquia le-
deral criada pela Lei Delegada n 2 10,
de 11 de Outubro de 1962 e o Senhor
Engenheiro Paulo Affonso de ceias
aleiro, Superintendente da Supann-
tendência da Região Sul - SUDÉ.SUL,
também aotarqui afederae criada peia
Decreto-lei n9 301, de 28 de Fevereiro
de 1967, alterado pelo diepcsto nos
artigos 20 e 21 da Lei n9 5.365, de 19
de Dezembro de 1967, no uso cias suas
atribuições legais, e

considerando constituir o tomento
à pesca uma das principais notas do
Clovênio Federal;

considerando • ser a-mister evitar-se
qualquer paralelismo quanta a ação
do Poder Público relativo a pesca;

considerando exigir o desenv&vi-
mento institucional do setor pesquei-
ro a unificação dos esforços de todos
os interess'actos;

considerando a necessidade de um
perfeito entrasamanto entre a Suas,-
rintendência do DaseaVolvanento da
Pesca - SUDEPE, a iuperintenclén-
eia da Região Sul - S'IJDESUL, e de-
mais órgãos regionais e estaduais cie
desenvolvimento, aaneraes a pesca;

considerando, ablua, a presente
cessidade da elaboração de estudos
psquisas indispensáveis ao connec2.
mento da realidade pesqueira da re-
gião sul do Pais;

considerando, 'finalmente, a ,necia-
sidade de acelerar, a curto prazo, o
desenvolvimento fia atividade pesquaa-
ra, tendo em Vista a, existência aos
estimulas pertinentes, resolvem cele-
brar o presente Convênio, dando, a:-
sim, cumprimento ao disposto no item
I do artigo 39 da Lei Delegada ri9 10
e no artigo 10 do Dec-eto-le n9 301-67,
nos seguintes termas:

Cláusula Primeira - Das Finalida-
des do Presente Convento - As par-
tes ora contratantes desenvolver-ao
em regime de unitaa colaborar
com o indispensável apulo cios 'Essa
dos .integrantes da área de jurisdiçac
da'SUDESUL, as seguintes. ativida-
des:

1 9 ) ceordenar os astUlas int:aspem-
sávoià à fixação de uma politica pes-
queira, quanto á ateis mencianada no
"caput", desta Cláusula, em sintonia
cem a politica aac:onal cia pesca;

29 ) e;aborar trabainoe, pesquisas e
estudos atinentes á pesca, apos pré-
vio: entendimentos entre os Autar.
guias convenentes;

39 ) permutar inlorrnações Teimo
nadas com o problema da pesca;

49 ) orientar a aça° dos ergaos de
Poder Público e das particulares na
área, quanto à pesca e seu aesei*oi-.
vimento;

59 ) praticar os atos necessários ao
desenvolvimento da pesca, cujo ater-

MINISTÉRIO
DO INTERIOR

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE 00.11AS DE SANEAMENTO

ATA N9 iti-68

Ata da reunião na c,,b0, para reee_
otmento e abertura das prJpcstas,
da Tomaaa de Preço.; 72,9 5u-tsis, re-
ferente ao prosseguimento de ai o-
gagem de canais com c,rago
ante no rio Macae, &Rtado do Rio ae
Janeiro, 89 Distr.to Federal as
Obras de Saneament,. ,„onfm .me as
exigências e caracter-x.41os constan-
"tes do Editai e das espectfteacfrS
nY 50-68.
As quinze horas do dia vinte e um

de maio de mil novecentos e sessenta
e oito, reuniu-se, ia seer , dês.:e Depar-
tamento, a Comissão :ompusta pelo
Eg9 Francisco José Teixeira Machado,
Presidente da CCSO, pelu Procuraeor

Ayrton Manoel D' Asila, p.le Eg,
memtiro da Com.ssão Jthe Fernara
e pelo Administrador Bambe:tu tapes
Po.,gt:ara na Silva, servindo de ze-
cretário.	 •

Declarada aberta a sessão, o Se-
nnor Presidente Joularicou aos pre-
sentes que a mesma se ciest , n,cia ao
recebimento e aber.usa aas propastaos
para a Tomada ae Preços to 50-68.
sena° c_mpa_ecimento e entregues
as propostas os representanee asa fir-
mas: Cohldra S. A. flieraullee •••
raplenagem e Companhia Brasileira
de Serviços Portuários "Serviport",
inscritas neste Depar ean.énto eab
meros 1-65 e• 192, ,esneetiVaineate.

E-stanao as fira.ae cem os seus do-
,-umentas de acôrdo "Om o Saltai,
passou-se a abeetura dos envelopes
Lao propostas que eia resumo forans
as seguintes:
• Cohidra S. A. Riaráultca e

Terraplenaqem
Fire° total cios serviços' 	

NCr$ 561.700,00 (quinhentos e sessen-.

EDITAIS E AVISOS

DIÁRIO OFIC:AL (Seção I — Parte II)
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cicio não foi atribindo privativamen-
te a qualquer orgao.

Cláusula Segunda - Da contusa('
Coordenadora — Para a realizaçao
das atividades relacionadas na oiau..
sula anterior, ficam a SUDEPE 4
SUDESUL encarregaaas da coneutue-
ção de uma Comissao Cooraenacisra,
composta de repraseatantes ele ambas
as Autarquias, do Baaco Regional (10
Desenvolvimento do abctremo Sul. --
BRDE, cie representantes tecereis ais-
A•cionados com as problemas cia pes-
ca e sua distribulçao e 'dos Faiados
integrantes da área de juri sdiçao na
SUDESUL.

§ V. A Comissão Coordenadora con-
sultará os órgãos estaduais especiais- •
zados, em conjunto, sempre que os
respectivos assuntos tosem ae ini,e--
rêsse de Cala a arca mencionada M/
"caput" desta clamas e ouvi-ios-a
individualmente quando se referirem
a um só Estaao.

§ 29 . Caberá a Comissão Coorae-
nadara, elaborar u seu próprio regu-
lamento o qual, após sua aprOvaçao
pela maioria simples cie seus mem-
bros, deverá ser homologado pelos al-
nreignentses das Autarquias ora oOnve,.te 

Cláusula Terceira - 1)0 Plano de
Ação da Comassao Coordenadora e de
seu custeio - rJabere, a Comissão eu_
ordenadora elaborar o seu _ próprio pia-
no cie ação e provou.nciar quanto à
composição , dos meios necessários ao
custeio de suas atividades.

Cláusula Quarta - Do Prazo - (J
presente Convênio vigorará par tem-
po indeterminado, enquanto fôr do in-
terêsse das duas Autarquias ora con-
tratantes.

Cláusula Quinta - Da Fiscalização
e do Controle ela Execução do Con-
vênio .- Sem prejtazo cia autonomia
administrativa, uwracionai e nnan.
ceia da SUDEPE, o Minister:o as
Agricultura, através de seus ervai
centrais,-eaercera a fiscalização e con-
trêle da execuçao do prese.nta 'Oonve-
nioa quanto aquela Autarquia.

Cláusula Sexta - n us Tantos Adt-
:ivcs c ela Reza:são deste ustrumen-

- Ficam sujeitos, também, as mas_
mas disposições da Ciáusma pe-
dente, quan:0 o. sUDEPla oe Teimes
\altivos e a rescisso deste onvenio.
. 'F, por estarem justas e contrata-
das, assinam o presente Tirmo, cm
:p resença das testemanhee seualm.nie
abaixo assinadas. - SUDEPF; - Al-
mirante Antônio Maria ntres de sou-
-,a, Superintendente - SUDESUL -
angenheiro pauto Alf onso de Frescas

Superintendeire
Testemunhas: Ganeeal fonso Au-

gusto de Albuquerque ,zina, Miuiraé-
rio do Interior - alhos lli. Vascon-
celos, Diretor F-staduea do Minstéric
da Agricultura.
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Nada mais ocorrendo, o Senhor Pré- 2) Inscrição no Cadastro Geral de
Contribuintes;

tàe trn mil e setecentos cruu i ros nu-
Nt,S).

Prazo para execuçã,i. 10 (dez) Me-
ei .

CompanWa Brasileira de Sei viços
• Portuários "Ser)iport"

Preço total dos serviços: 	
NCr$ 565.830,00 (quinhentos e utssen_
ta e cinco mil e oitocentos zruzeiros
noves) .	 •

-Prazo para execução. 10 (dez) me-

EDITAL
O Departamento de Desenvolvimen-

to Rural do INDA, instalado no 89
andar, do Edificio Antônio Vénân-
cio da Silva, Setor Comercial Sul,
Brasilia, DF., face à necessidade de
orgtinizar o Cadastro de tõdas as fir-
mas que desejam manter transações
comerciais com a sua Divisão de Co-
mercialização e Revenda de materiais
agropecuários, a fim de serem cum-
pridas fielmente, as recomendações do
Egrégio Tribunal de Contas da União,
do Regulamento Geral de Contabili-
dade Pública e dos Decretos-Lei nçs

vidente encerro'.1 à s p ssão as quinze
lr.:;as e	 auvuii;ando-
me, como secreL.~.4.). 	 lavru a pre-
,tme Ata, que v por num	 icdt,
c; pelos deolais rc.,mil.);•,i. da C ,:riseie

Rio de Ja	 "1 Int t um de meie
le mil nov,)eentos é ,,-:;senta
— Humberto Lopes 73-ní,guarr. d a Sil-
va, Sectário —	 a acue° Jc.+C Tei-
xeira Machado,	 d3 CCSO

Ayrton Manoel tY Av i /a, Membro
da- Comissão — Jo Fe; feira, Membro
da Comissão.

6.204, de 17.1.41 e 200, de ±5.2.67,
convida as referidas ase habilitarem
como- fornecedoras cIC.ste. órgão.

Para tanto, as firmas interessadas
devem requerer as suas inscrições no
Registro de Fornecedor clêste Depar-
tamento, dentro do prazo máximo de
40 (quarenta) dias, a contar da data
da publicação do presente Edital, no
Diário Oficial.

Os requerimentos de pedidos de re-
gistro das firmas interessadas deve-
rão ser encaminhados ao Diretor do
DepartaMento de Desen,Mlvimento
Rural do INDA, juntamente com os
seguintes documentos:

1) Alvará de Licença para locali-
zação;

3) Cert:dão negativa de débito com
o Impuctr, cie Renda;

4) Preva de cumprimento da Lei
dos 2/3;

5) Certificado de regularidade de
situnçao cera o Instituto de previ-
deneia Social;

Quiaição com o Illapcisto Sindi-
cal de empregados e empregadores;

'7) Prova de quitação com a Justi-
ça RU:iterai, por parte dos sócios ou
ciiretores que tenham podêres para
utilizar o nome_ • da , , cmpresa -(Art. 38
e 39 da .Lei n9 2.550, • de 25.7.55);

8) Contrato Social ou Estatutos de-
vidamente legalizados e Registrados
no DNRC ou Junta Comercial, com
os alterações subseqüentes à publica-
ção dos extratos da última Ata da
Assembléia, em se tratando de socie-
dade anônima;

9) Prova de capacidade técnica;
10) Prova de idoneidade financei-

ra.
A capacidade técnica será compro-

vada mediante declaração de autori-
dades públicas que atestam .• forneci-
mento de material, prestação, de ser-
viços ou realizações de obras para ór-
gãos Públicos.

A avaliação da idoneidade financei-
ra será feita à vista de - declarações;

fornecidas por duas entidades de cré-
dito. -

A firma já devidamente habilitada
cora o Certificado de Registro dos
Foinecederes do Governo, expedido
pelo Departamento Federal, de Com-
pras, de ncôrdo com os referidos De-
cretos-Lei 6.204, de 17.1.44 e 200, de
25.2.67, fica isenta da apresentação
os documentos _nele exigidos, sendo

de observar que a dispensa não
abrangema os constantes das alíneas:

m e n, isto é:
— prova de que realizou o seguro

de acidentes do trabalho;
— prova de quitação com o servi-

ço militar e, no caso de se -tratar de
estrangeiro, apresentação de cader-
neta modelo 19 ou fotocópia auten-
ticada;

Orou de cumprimento do art. 1^,
do Decreto-Lei 119 50.423, de 	
8.4.1961.

A firma que já possuir registro no
Departamento Federal de Compras
devera apresentar o original ou fo-
tocópia autenticada do .referido do-
cumento.

A inscrição será feita na 'sede des-
te Departamento, localizada no su-
pracitado enderêço, de 2 •• até 6-fei-
ra, no horário de 13 às 17 'horas, on-
de serão prestadas às partes interes-
sadas os esclarecimptos que se fi-i
serem necessários.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

1STITUTO NACIONAL. DO
DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO

, .TRIBUNAL DE ALÇADA
•

1.)0 ESTADO DA dOANABARA

REGIMENTO INTERNO

DIVULGACÃO N 9 1.030

PREÇO: NCr$ 1,30

A VENDA:

Na Guanabara

*. Seção de Vendas: Avenida Rodngues Alves n9 1' •

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

Em Brasília

' Na sede do D.J.N..

	••••••n••nn•n••fflurpos...~....,

FUNDO DE GARANTIA

DO TEMPO DE SERVIÇO

DIVULGAÇÃO N' 981

Preço: NCr$ 0,25

A VENDA

Na Guanabara
Agència I: Ministério da Fazenda

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves 1
Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembblso Postal

Em Brasília
Na sede do DIN

PREÇO DÊS FE EXEMPLAR - NCr$ 0,16
1


